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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 65, de 2009
Mensagem nº 185/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2009
Senhor Presidente
Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 65, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.749.





De iniciativa parlamentar, a propositura institui a Campanha de Prevenção à Síndrome Alcoólica Fetal no Estado de São Paulo, com o objetivo de divulgar os prejuízos causados ao feto pelo consumo de álcool durante a gravidez, por meio da utilização de material gráfico e de propaganda na mídia televisiva e escrita.  





Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Nos termos do sistema constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).


O gerenciamento desse Sistema pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do Sistema Único de Saúde -SUS, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.





Tais regras, executadas e compartilhadas entre os integrantes do SUS, estão consolidadas no sentido de garantir a redução do risco de doenças e de outros agravos, e o acesso igualitário às ações de saúde e aos serviços destinados à sua promoção, proteção e recuperação.





Dentro desse sistema, a atenção básica ou primária em saúde constitui função própria da esfera municipal do SUS, em conformidade com as diretrizes básicas que o regem, sobretudo quanto à descentralização e à municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, previstas na Constituição Federal (artigo 198), na Constituição Estadual (artigo 222), bem como na lei federal de regência (Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).





As ações educativas e de esclarecimento de doenças estão inseridas nesse quadro normativo e sob essa perspectiva devem ser equacionadas.   





Não por outras razões, a Secretaria da Saúde manifestou-se contrariamente à proposta, apontando que campanhas, nos moldes preconizados no projeto, constituem parte integrante da atenção básica ou primária da saúde e, portanto, são de responsabilidade e competência dos municípios, que devem se ater às características epidemiológicas de sua população e às prioridades estabelecidas pelos gestores municipais.





Sob outro enfoque, o projeto confere atribuições à Pasta da Saúde, órgão ao qual compete a direção do SUS, no âmbito estadual, e o exercício das funções administrativas (artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8080/90), incursionando, assim, em área submetida à exclusiva atuação do Governador do Estado.


Ora, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual). 


São expressivos os precedentes do Pretório Excelso nesse sentido (ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, D.J. de 1º.12.2003 e ADI nº 2.302-1/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes. D.J. de 15.2.2006).


Como se vê, sob esse ponto de vista, a propositura não se coaduna com o princípio da separação e harmonia dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Cabe, ainda, ressaltar que o financiamento das ações e serviços de saúde vinculados ao SUS deve ser compartilhado entre as três esferas do Governo, consoante decorre do disposto no § 1º do artigo 198 da Constituição Federal, revelando-se impróprio o dispositivo inscrito no artigo 4º do projeto. 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 65, de 2009, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

[image: image1.wmf]